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APRESENTAÇÃO

A obra “Comunicação, Política e Atores Coletivos” reúne uma série de contribuições 
científicas que aprofundam o debate sobre temas de convergência entre as áreas da 
comunicação, como jornalismo, publicidade e relações públicas, em diálogo com outras 
áreas do conhecimento, como psicologia, sociologia, ciência política e marketing. De cunho 
interdisciplinar, a obra tem por objetivo apresentar o resultado de pesquisas realizadas em 
todo o país, consolidando um quadro de cooperações científicas que destaca a excelência 
nacional na produção de conhecimento. O resultado deste esforço, é uma organização 
que problematiza assuntos atuais e de relevância pública, como crise econômica, 
representatividade, gêneros, combate ao feminicídio e movimentos sociais. 

De fato, em uma sociedade imersa na comunicação, em que a realidade é socialmente 
construída a partir das tecnologias da informação, o papel dos meios na representatividade 
e visibilidade social de um fato é de extrema centralidade. Com isso, a comunicação 
torna-se a arena para debates que renovarão a esfera pública e promover a integração 
da sociedade, sobretudo no que diz respeito às comunidades em vulnerabilidade, as 
identidades que clamam por reconhecimento e os movimentos sociais. Este é o palco que 
se torna predominante entre as contribuições científicas nesta obra reunida e publicada 
pela Atena Editora. 

Aqui, em um primeiro bloco de artigos, nos aprofundamos na análise dos meios de 
comunicação ora como promotores de empoderamento, ora como espaço de exclusão. 
Nesta dicotomia, observamos os discursos e comportamentos da mídia frente ao 
feminismo, à representatividade da comunidade LGBTI, e à participação das mulheres nos 
espaços de poder. E não se encerra aí. Ainda observamos nos demais artigos e esforços 
acadêmicos, que dão conta da amplitude da obra e da qualidade da formação superior 
nacional, temas como luta pela terra, políticas públicas, a história recente brasileira na luta 
pela democracia, a violência urbana, crise econômica e o papel da mídia e do Estado em 
áreas de invisibilidade social. O rigor metodológico e as contribuições interdisciplinares 
faz da coleção “Comunicação, Política e Atores Coletivos” uma obra que contribui para o 
campo científico nacional.

Alexsandro Teixeira Ribeiro
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RESUMO: Psicologia Ambiental é uma área 
multidisciplinar que aborda o homem em interação 
com seu ambiente. Discutir essa interação requer 
incluir tanto o ambiente físico concreto, natural 
ou construído, como as condições sociais, 
econômicas, políticas, culturais e psicológicas. 
O objetivo deste capítulo é fornecer dados sobre 
a relevância de três áreas para a Psicologia 
Ambiental: a própria psicologia, a arquitetura e 
o direito.  A Psicologia Ambiental visa aprimorar 
as relações entre pessoas e ambiente natural, 
bem como aprimorar o microambiente (ex. 
moradia), os espaços compartilhados (ex. bairro) 
os ambientes coletivos públicos (ex. cidade) e 
o ambiente global. A Psicologia Ambiental deve 
interagir com outras áreas do conhecimento para 
que mudanças sejam realizadas em diferentes 
níveis e espaços, visando o bem-estar global. A 
arquitetura visa fornecer soluções arquitetônicas 
que promovam a saúde e o bem-estar das 

http://lattes.cnpq.br/9924379303292356
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pessoas. Para isso, requer também um enfoque multidisciplinar, que envolve arquiteto 
e urbanista, outros profissionais e os próprios usuários do espaço. Seu papel, portanto, é 
considerar diferentes vozes para a elaboração de um projeto, para que este seja funcional 
e promova a qualidade de vida de seus usuários.  A preocupação com o ambiente, sob uma 
perspectiva legal, pode ser vista nas inúmeras leis. O direito ambiental é constituído por 
normas que disciplinam as atividades e as relações humanas, visando manter e conservar o 
ambiente (natural, cultural, artificial e do trabalho). Assim, a proteção e promoção da saúde 
do homem requer compreensão multidisciplinar que considere aspectos físicos, mentais e 
sociais.  
PALAVRAS-CHAVE: Psicologia ambiental; Arquitetura; Direito ambiental; bem-estar; saúde. 

ENVIRONMENTAL PSYCHOLOGY:  A DIALOGUE WITH ARCHITECTURE AND 
THE LAW

ABSTRACT: Environmental Psychology is a multidisciplinary field that focus men interacting 
with the environment. The discussion of men/environment interaction requires the inclusion 
of built or natural physical environment, as well as social, economic, political, cultural, and 
psychological conditions.  The objective of this chapter is to point the relevance of three 
areas for Environmental Psychology: Psychology, Architecture, and the Law. Environmental 
Psychology aims to improve the relationship between people and natural environmental, 
and to improve microenvironment (ex. houses), shared spaces (ex. neighborhood), public 
spaces (ex. city), and global environment. Environmental Psychology must interact with 
other areas to promote changes in different levels and spaces, aiming global wellbeing. The 
role of architecture is to provide architectural solutions to promote people health and well-
being. It also requires a multidisciplinary focus that includes the architect and urbanist, other 
professionals, and the space users. Architecture needs to consider different voices to design 
a functional project, one that promotes quality of life of its users. From a legal perspective, 
concern with the environmental is expressed by legislation. Environmental law includes 
norms to discipline activities and human relationships, aiming to maintain and to conserve 
environment (natural, cultural, artificial, and work-related).  Health protection and promotion 
requires a multidisciplinary understanding about physical, mental, and social aspects. 
KEY-WORDS: Environmental psychology; Architecture; Environmental law; wellbeing; health.  

Psicologia ambiental é uma área multidisciplinar que aborda “as relações entre 
o homem e seu ambiente natural ou construído” (STEG; GROOT, 2019, p.1). Parte da 
premissa que a existência humana ocorre em uma relação recíproca entre pessoa e 
ambiente que acarreta consequências para ambos, embora essas consequências nem 
sempre sejam imediatamente percebidas (GIFFORD, 2014; GÜNTHER et al., 2014).

Para Campos de Carvalho (2011), indivíduo e ambiente não podem ser compreendidos 
isoladamente. Segundo a autora, para discutir ambiente é necessário incluir tanto o meio 
físico concreto (natural ou construído), como as condições sociais, econômicas, políticas, 
culturais e psicológicas. 

Na psicologia, os estudos são frequentemente focados na pessoa. A Psicologia 
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Ambiental aborda a interação entre pessoa e ambiente, realizando estudos que focam, por 
exemplo, a percepção que as pessoas têm do espaço (físico e social), comportamentos 
pró-ambiente, interações das pessoas com a natureza, entre outros (GIFFORD, 2014).  

A Psicologia Ambiental visa aprimorar as relações entre as pessoas e o ambiente 
natural, bem como tornar mais humano o ambiente construído. Isso inclui o microambiente 
(ex. moradia), espaços compartilhados (ex. bairro), ambientes coletivos públicos (ex. 
cidade) e o ambiente global. É, portanto, uma área fundamental para o bem-estar do 
homem, dos animais e do próprio ambiente (GIFFORD, 2014). 

Bangwal, Prakash e Chamola (2017) realizaram uma revisão sobre o impacto do 
ambiente de trabalho na saúde e no bem-estar do profissional. Concluíram que saúde e bem-
estar têm forte associação com a satisfação do trabalhador e que o local de trabalho pode 
afetar negativamente sua saúde (ex. locais com  ventilação inadequada são prejudiciais 
para pessoas com asma ou outros problemas respiratórios; iluminação insuficiente, ruído 
e espaço inadequado estão associados a estresse e depressão).  Além de prejudicar a 
saúde do trabalhador, locais de trabalho inadequados estão associados com absenteísmo, 
redução da produtividade e insatisfação. Um ambiente adequado, portanto, beneficia tanto 
o trabalhador como o empregador, argumento que pode auxiliar a promover mudanças 
ambientais positivas. 

Uma revisão sobre o ambiente de trabalho (escritórios) e bem-estar apontou que as 
pesquisas nessa área ainda são escassas. Os estudos revisados indicaram que escritórios 
abertos, compartilhados e com ruído estão associados negativamente com a saúde. Por 
outro lado, ambientes de trabalho que encorajam a prática de atividade física, que são 
distantes das áreas comunitárias (ex. refeitórios) e que permitem entrada da luz do dia e 
a visão do mundo externo estão associados à saúde e bem-estar. A maioria dos estudos 
revisados foca a prevenção de problemas, e não a promoção da saúde. Além disso, os 
autores enfatizam que os estudos nesta área ainda estão começando a ser realizados 
(COLENBERG; JYLHÄ; ARKESTEIJN, 2020). 

Realizamos uma busca em bases de dados nacionais e internacionais (Biblioteca 
Virtual em Saúde ou BVS, PUBMed e PsycINFO) para identificar estudos sobre Psicologia 
Ambiental. Observamos que ainda são menos frequentes que estudos em outras áreas da 
psicologia (ex. clínica, saúde), embora possam fornecer importantes dados para outras 
áreas do conhecimento, como arquitetura (ex. construção de espaços) e direito (ex. defesa 
dos direitos das pessoas, do ambiente). 

A Psicologia Ambiental deve interagir com outras áreas do conhecimento para que 
mudanças sejam realizadas em diferentes níveis e espaços, visando o bem-estar global. 
Esse é o objetivo deste capítulo, que envolve áreas que podem contribuir com a Psicologia 
Ambiental: arquitetura e direito. 
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CONTRIBUIÇÕES DA ARQUITETURA
No campo projetado, a promoção da saúde está diretamente associada às soluções 

arquitetônicas. Entretanto, estas raramente são avaliadas sob a ótica do usuário e a prática 
das análises pós-ocupações (APO) é vista pelos futuros arquitetos em disciplinas pouco 
valorizadas e opcionais na maioria dos centros de ensino (SILVA; MELLO, 2017).

É possível identificar, ao longo da história da arquitetura, as aspirações profissionais 
frente a demanda de soluções para  problemas recorrentes da sociedade (NESBITT, 2008). 
A arquitetura, portanto, deve solucionar um problema ou uma expectativa programada, 
com um ambiente construído quase sempre com uma intenção plástica (LEMOS, 2003). 
A forma urbana e a produção arquitetônica requerem um enfoque multidisciplinar, para 
não dependerem quase que exclusivamente da percepção do arquiteto e urbanista. Para 
o sucesso de um ambiente construído, a informação é fundamental, mesmo quando 
proveniente da ótica de outros profissionais.

Uma abordagem similar é proposta por Lawson (2011), ao observar os diferentes 
geradores de restrições para um ambiente, cuja quantificação é feita a partir da percepção 
do projetista, do cliente, do usuário e de legisladores. Dessa maneira, é possível valorizar 
o olhar de cada gerador nas decisões tomadas em relação a um espaço. O modernismo 
de Mies van der Rohe, em sua glória com o edifício Seagram em Nova York, somente foi 
possível a partir de uma única visão – a do projetista – ignorando uma ampla gama de 
problemas. (LAWSON, 2011)

Para um cliente que vai construir um hospital, a economia é palco central de suas 
decisões, enquanto para o legislador a especificação do piso do hospital não leva em 
consideração o custo, mas sim a segurança da sociedade. Para o usuário, que passará 
boa parte do tempo no leito de um hospital, a disposição dos móveis e cor do piso devem 
induzir bem-estar. O papel do arquiteto e urbanista, portanto, é observar e considerar as 
diferentes vozes de um projeto, com olhar atento para a solução de problemas reais e, ao 
mesmo tempo, com a promoção da surpresa estética. 

Na sua teoria de design (projeto) de suporte, Ulrich (1991) pontua que, para lidar com 
o estresse no ambiente, não devemos promover barreiras ou situações que o aumentem. 
Ao mesmo tempo, é preciso promover situações sociais para diminuir o estresse, sempre 
mirando grupos e percepções dos pacientes, visitantes e funcionários.

Com base nas teorias de Ulrich, Andrade e Devlin (2015) propuseram uma 
análise prática da alteração de um quarto de hospital com 217 participantes de  Portugal 
(n=142) e dos Estados Unidos (n=75), 91 (42,1%) mulheres e 125 (57,9%) homens. Aos 
participantes, foi proposta a escolha de uma entre oito possíveis condições que ilustravam 
um quarto de hospital. As variações entre elementos incluíram espaço e cadeiras para 
amigos e familiares, internet, telefone ao lado da cama, sofá cama, televisão com quarenta 
canais, espaço para fotografias, plantas, quadros na parede com retratos da natureza, 
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iluminação e temperatura ajustadas pelo paciente, janelas que pudessem ser abertas e 
refrigeradores. Essas variações utilizam conceitos como senso de controle, distrações 
positivas e suporte social, mas ao final os autores constataram que apenas as duas últimas 
reduziram o estresse, o que pode significar que controle não é o principal interesse das 
pessoas internadas em hospitais. 

Dentre os conceitos explorados pela psicologia ambiental (ex. controle, suporte 
social) existem, no campo da arquitetura, conceitos complementares. Indiscutivelmente, 
o território da arquitetura é a cidade e o conceito de “monumento” apresentado por Rossi, 
como a memória que guardamos dessas edificações, é compatível com a teoria ambiental 
do apego ao lugar (MONEO, 2008). A apropriação do espaço onde nos divertimos, vivemos 
ou trabalhamos, é para Cavalcante e Elali (2011) o local de parada que denominamos lugar. 
Esse ganha valor na nossa memória, assim como o monumento descrito por Rossi, e tem 
uma consequência valiosa para a arquitetura e sua própria manutenção.

Estreitando os laços da sociologia, da antropologia e da geografia urbana, a 
psicologia ambiental surge com a necessidade de ser interdisciplinar. Arquitetura, 
Urbanismo e Design também se relacionam diretamente com ela, principalmente em 
etapas profissionais. Exemplos dessa relação incluem o processo de projetar um ambiente 
voltado ao planejamento, relações metodológicas, científicas e interfaces de conceito com a  
disciplina programa de necessidades, alternativas de estudos preliminares e anteprojetos, 
etapas em que o usuário é o centro do ambiente “em fase de desenvolvimento”, o homem 
um dos “problemas” a ser solucionado, referindo-se as necessidades e níveis de satisfação 
a serem atendidos. (EVANS & MC COY, 1998).

Pontuando um dos desafios no complexo ambiente de trabalho, vale ressaltar a 
importância da harmonia entre profissional e pessoal. Com a definição do ambiente 
extremo, destaca-se o affordance, definido como a percepção individual do homem em 
relação ao ambiente, tornando mais importante a apropriação e negociação deste com seu 
espaço (territorialidade, senso de controle e estresse) (MASCHERONI; VINCENT, 2016). 
Dentro do espaço, estão os lugares particulares que, por questões emocionais, ganham 
valor e despertam sentimentos, como o local onde se vive, trabalha, descansa e descontrai 
(SILVA; MELLO, 2017).

Acredita-se que a arquitetura seja a arte de entender todas as necessidades e 
desejos do cliente, aplicando-os de forma funcional em um projeto. O arquiteto preza para 
que o programa de necessidades seja atendido, refletindo o perfil do seu usuário e não do 
responsável que o projetou.  O profissional deve respeitar a propriedade (territorialidade) 
do edifício. Se não existe privacidade, há ruído constante, a iluminação é falha, as questões 
térmicas não são consideradas e há falta de controle sobre o ambiente, essas questões 
contribuem para o desconforto ambiental aumentando o estresse. O projeto ideal deve ser 
instrumento de melhora da qualidade de vida do indivíduo. Assim, todas essas questões 
técnicas, essenciais para a realização de um projeto de qualidade em Arquitetura, só serão 
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atendidas se o arquiteto tiver total consciência do futuro usuário (CAVALCANTE; ELALI, 
2011).

Apesar das teorias existentes para direcionar o bom desenvolvimento arquitetônico, 
existem ambientes extremos, que podem ser encontrados em territórios inóspitos, 
frequentemente caracterizados pela sociedade como espaços incomuns. São ambientes 
onde a sobrevivência depende de treinamento e de procedimentos de segurança elaborados 
para reduzir o risco à vida humana. Podemos destacar como ambientes extremos as bases 
científicas na Antártica, navios de expedição, ambientes enclausurados, trabalhos com 
tanques de ar, engenharias que envolvem altura, entre outros (SMITH, 2018). 

No campo da construção civil, a altura é um denominador comum para trabalhadores. 
Seja em obras residenciais, comerciais ou institucionais, vários riscos estão presentes em 
um canteiro.  Ao analisar canteiros de obra em São José do Rio Preto, S.P., Pessutto 
(2019) investigou uso de álcool e presença de sintomas de depressão e de estresse em 
trabalhadores da construção civil (ajudantes de pedreiro, pedreiros, pintores, mestre de 
obras, armadores e engenheiros). Os sintomas de depressão e de estresse mostraram-
se abaixo do esperado. Entretanto, o uso de álcool e de outras substâncias identificado 
entre os participantes do estudo sugere que estes profissionais podem estar utilizando 
estratégias negativas de enfrentamento para lidar com o ambiente extremo, neste caso a 
altura. 

A proteção dos direitos humanos, como é o caso dos trabalhadores que trabalham 
em ambientes extremos, apoia-se frequentemente nas leis que regem um país. 

CONTRIBUIÇÕES DO DIREITO
A consciência de que a vida humana depende dos recursos oferecidos pela natureza 

é antiga, desde os filósofos da Antiguidade Clássica (ANDRADE et. al, 2018). Contudo, a 
preocupação e o cuidado com o meio ambiente, assim como a maior consciência de que 
seus recursos não são ilimitados, remontam a ideais mais recentes. 

No Brasil, a preocupação com o meio ambiente é demonstrada através de inúmeras 
leis ao longo de nossa história. A primeira lei de cunho ambiental foi o Regimento do Pau-
Brasil, no ano de 1605, com o objetivo de proteger as florestas brasileiras. (TROIANI, 2018) 
Com o passar dos anos, outras normas de tutela ambiental foram criadas, sendo que a 
Constituição Federal de 1988 foi a responsável por elevar tal proteção a nível de direito 
humano fundamental, conforme dispõe seu artigo 225.

CF Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

O direito ambiental pode ser definido como 
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“sistema de normas que disciplinam atividades e relações humanas, 
submetendo-as a determinados padrões de comportamento e sanções por 
descumprimento, sempre com a finalidade de se manter/conservar a sanidade 
do meio ambiente” (ANDRADE et. al, 2018). 

Deve-se destacar que o meio ambiente, como bem juridicamente a ser tutelado, 
pode ser dividido em: (i) meio ambiente natural; (ii) meio ambiente cultural, (iii) meio 
ambiente artificial; e (iv) meio ambiente do trabalho.

Observa-se, portanto, que o cuidado com o meio ambiente não envolve apenas a 
preservação da água, do solo, da flora, da fauna, entre outros elementos. 

De acordo com o art. 3º da Lei nº 6.938/1981, meio ambiente é o “conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas.” Este dispositivo legal restringe-se ao meio 
ambiente natural e não abrange outros bens juridicamente tutelados, como o meio ambiente 
cultural, meio ambiente artificial, meio ambiente do trabalho. Contudo, este dispositivo foi 
recepcionado pela Constituição de 1988 de forma que, tanto o conceito trazido por esta lei 
quanto o conceito mais amplo, são tutelados por nossa Carta Magna (SOUZA, 2016).  

De acordo com Miola, ao citar José Afonso da Silva, o meio ambiente é 

“direito de todos e bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de 
vida, protegendo-se a qualidade da vida humana, para assegurar a saúde, o 
bem-estar do homem e as condições de seu desenvolvimento” (MIOLA, 2017)

Conforme já mencionado, o meio ambiente do trabalho é uma das facetas desta 
modalidade de tutela ambiental. A preocupação com a saúde dos trabalhadores não é 
novidade em nossa sociedade. No século XVI, o médico italiano Bernardino Ramazzini foi 
capaz de relacionar doenças com o ambiente de trabalho, constatando que muitos males 
estão ligados ao ofício. (RAMAZZINI, 2016)

Todavia, somente após os abusos contra operários ocorridos durante a Revolução 
Industrial é que surgiram as primeiras legislações com o objetivo de tutelar o trabalhador. 
Além disso, em 1919 foi criada a Organização Internacional do Trabalho, com o objetivo de 

“promover oportunidades para que homens e mulheres possam ter acesso 
a um trabalho decente e produtivo, em condições de liberdade, equidade, 
segurança e dignidade”.

Em consonância com o cenário mundial, a Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, passou a demonstrar preocupação com 
a saúde e o bem-estar dos trabalhadores de modo que determina em seu art. 200, inciso 
VIII que compete ao Sistema Único de Saúde, além de outras atribuições, “colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”. Portanto, a segurança 
da pessoa humana, inclusive no seu ambiente laboral, é objeto de proteção do nosso 
constituinte.
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Assim, é possível conceituar o meio ambiente do trabalho 

“como todos os bens materiais e intangíveis que permitem que as pessoas 
desenvolvam uma atividade laborativa remunerada digna e segura, a exemplo 
das instalações prediais, das tecnologias de segurança, dos equipamentos 
de proteção individual e coletiva” (AMADO, 2020).

Observa-se, desta forma, que uma das áreas do meio ambiente do trabalho é a 
saúde pública. Um meio ambiente equilibrado, portanto, tem relação direta entre a saúde 
e a qualidade de vida do trabalhador. Isto se deve, principalmente, ao caráter de direito 
fundamental dado ao meio ambiente do trabalho. Desta forma, todas as normas referentes 
à saúde do trabalhador devem estar em consonância com o direito fundamental de cada 
indivíduo a um meio ambiente do trabalho equilibrado (PADILHA, 2013)

Portanto, o 

“meio ambiente do trabalho e proteção à saúde do trabalhador se instauram 
sobre um caráter indissociável, uma vez que o respeito ao direito do meio 
ambiente do trabalho saudável e equilibrado implica prática defensiva do 
direito à vida – o mais básico alicerce dos direitos fundamentais da pessoa 
humana” (ALVARENGA, 2013). 

Para que a proteção do trabalhador ocorra da forma eficaz, Alvarenga aponta dois 
componentes essenciais: informação e educação ambiental. Nos dizeres desta autora, 

“os trabalhadores têm, assim, direito de conhecer as reais condições 
ambientais a que estão expostos (os agentes tóxicos, os níveis de ruído, as 
altas temperaturas, as radiações, os vapores, etc.), como também a própria 
forma de organização do trabalho e as jornadas noturnas ou em turnos 
ininterruptos de revezamento”. 

Inúmeras Convenções da OIT foram criadas para resguardar o direito do trabalhador 
a um meio ambiente do trabalho mais favorável. 

A Convenção 148 traz em seu bojo normas sobre a saúde e proteção dos 
trabalhadores no ambiente de trabalho. Busca-se, através da aplicação destas regras, a 
proteção e prevenção contra acidentes de trabalho e doenças profissionais. (FASCINA 
et.al., 2020) Aludida convenção trata das poluições do meio ambiente do trabalho por 
contaminação do ar, de ruído e vibrações no local de trabalho (LODUCA, 2019). 

A Convenção 161, por sua vez, dispõe sobre medidas que devem ser adotadas para 
que o meio ambiente do trabalho seja seguro e sadio para o trabalhador. A Convenção 
155 da OIT é outro documento que traduz a importância do meio ambiente do trabalho e, 
determina que Governo, empregados e empregadores são responsáveis pela elaboração 
de uma “política sobre a Saúde e Segurança do Trabalho, além, também, da preocupação 
com o meio ambiente” (SANTOS, 2019). Em novembro de 2011, foi criada a Política 
Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, por meio do Decreto Federal nº 7.602. 

O artigo 4.2 da Convenção 155 dispõe que esta Política Nacional 



 
Comunicação, Política e Atores Coletivos Capítulo 23 303

“terá como objetivo prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem 
consequência do trabalho tenham relação com a atividade de trabalho, ou 
se apresentarem durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida que 
for razoável e possível, as causas dos riscos inerentes ao meio-ambiente de 
trabalho.”

Ao mencionar a saúde dos trabalhadores, deve-se ter em mente que aquela, para 
a OMS, é “um estado de bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de 
doença”. Desta forma, ao trabalhador deve ser oferecido um ambiente de trabalho que 
proteja sua saúde física, mental e social. 

O crescimento econômico trouxe inúmeros benefícios para a sociedade, assim como 
várias mudanças na divisão do trabalho e nos espaços físicos oferecidos ao trabalhador. 
Contudo, este desenvolvimento econômico deve caminhar ao lado da proteção dos 
ambientes de trabalho. Assim, 

“por mais que os processos de trabalho possam ser aprimorados, o trabalhador 
deve ter o direito de exercer sua atividade em um meio ambiente de trabalho 
que lhe possibilite o bem-estar e vida com qualidade” (ROCHA, 2002).

Nas lições de Delgado, a Constituição Cidadã de 1988, ao reconhecer a importância 
da pessoa humana, encerra a ideia meramente materialista, individualista e até mesmo 
segregadora que vigorava no Direito tradicional. Desta forma, eleva o ser humano ao topo 
da estruturação da sociedade política e da sociedade civil, ao elaborar seu Texto Máximo 
em direção ao reconhecimento e afirmação da pessoa humana na realidade econômica, 
social e institucional da vida em comunidade (princípio constitucional da centralidade da 
pessoa humana na ordem jurídica), o que inclui o direito da personalidade do trabalhador. 

Por essa razão, não se deve esquecer, ainda, que o meio ambiente do trabalho 
não envolve unicamente o local de trabalho, como também às “condições de trabalho e de 
vida fora do trabalho como consequência de uma sadia qualidade de vida que se almeja 
para o ser humano”. Desta forma, defender um meio ambiente de trabalho equilibrado não 
significa proteger apenas o indivíduo como trabalhador, mas também como ser humano. 
Deve-se, portanto, analisar as possíveis consequências financeiras, sociais e humanas 
para o trabalhador, assim como para a empresa e para a sociedade como um todo. 
(ALVARENGA, 2013). 

Com todas as transformações sociais, políticas e econômicas vivenciadas, a proteção 
do meio ambiente de trabalho se torna indispensável para que o indivíduo trabalhador 
possa ter seus direitos fundamentais resguardados, assim como dispõe a Constituição 
Federal. 

Esta proteção, inclusive, tem grande ligação com o direito à saúde, direito social 
(art. 6º, CF) resguardado pela nossa Carta Magna em inúmeros dispositivos. Todos os 
indivíduos têm direito à saúde e cabe ao Estado dispor de políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, conforme dispõe o art. 196 
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da CF. 
Diante disso, não se pode olvidar que as relações de trabalho são dotadas de 

desigualdades fáticas entre empregados e empregadores, as quais podem gerar eventuais 
abusos caracterizadores de violação individual ou até mesmo coletiva dos obreiros. 

Nesse cenário, ganha relevância o papel do Estado que vem fiscalizando e punindo 
condutas violadoras à saúde física e mental dos trabalhadores, como é o caso do assédio 
moral, caracterizado pela prática de 

“conduta reiterada seguida pelo sujeito ativo no sentido de desgastar o 
equilíbrio emocional do sujeito passivo, por meio de atos, palavras, gestos 
e silêncios significativos que visem ao enfraquecimento e diminuição da 
autoestima da vítima ou a outra forma de tensão ou desequilíbrio emocionais 
graves. (DELGADO, 2019)”

Embora caiba ao Estado a elaboração de políticas públicas, é notório que compete 
ao empregador, do mesmo modo, o respeito à dignidade da pessoa humana, em seu mais 
amplo aspecto. Portanto, trabalho digno é aquele que proporciona ao empregado um 
meio ambiente equilibrado e sadio, o que deve envolver tanto os aspectos estruturais do 
ambiente físico, como, também, uma qualidade mental e social de todos os trabalhadores, 
a fim de garantir uma saudável qualidade vida.

Portanto, em busca da proteção da saúde dos trabalhadores, é imprescindível a 
adoção de medidas de prevenção e precaução capazes de neutralizar eventuais danos 
ambientais.

Somente com respeito a todos estes valores é que estarão resguardados, no meio 
ambiente do trabalho, os direitos e garantias fundamentais do ser humano.  

CONCLUSÕES
A promoção da saúde vai além do âmbito biológico e deve incluir medidas que visam 

o bem-estar físico, psicológico, social e ambiental. Como é possível observar neste capítulo, 
a Psicologia Ambiental deve considerar vários fatores que restringem ou contribuem para a 
saúde do homem e para o comportamento pró-ambiental. Entre esses fatores estão clima, 
geografia, questões econômicas, políticas e sociais. Assim, a Psicologia Ambiental deve 
trabalhar de forma multi e interdisciplinar com outras áreas do conhecimento, além de 
adotar um modelo biopsicossocial de saúde. 
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